PARECER Nº 1405, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1107, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação, aos órgãos de proteção da criança e do adolescente, dos casos de uso e abuso de álcool e outras drogas por menores de 12 a 18 anos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, podendo o Estado-membro legislar sobre proteção e defesa da saúde e sobre proteção à infância e à juventude, conforme dispõem os incisos XII e XV do artigo 24 da Constituição Federal.


Nesse sentido, o projeto mostra-se condizente com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8.069, de 1990) que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente, estabelecendo que “é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade”, a efetivação dos direitos referentes à saúde.


A referida lei, em seu artigo 98 dispõe que:

“Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.”


Por seu turno, o artigo 131 do ECA prevê os Conselhos Tutelares, definidos como “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”. Dentre suas atribuições, previstas no artigo 136, ganha destaque a do inciso I, que preceitua a tarefa de “atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 [supracitado] e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII”.


Ou seja, nos casos do artigo 98, deverá o Conselho Tutelar aplicar as medidas previstas nos incisos I a VII do artigo 101, que são as seguintes:

“I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - acolhimento institucional;” 


(grifamos)


Concluímos, assim, que a medida preconizada pelo projeto está amparada pelo ordenamento constitucional e legal de proteção à criança e ao adolescente, além de repetir a mesma sistemática prevista pelo ECA para diversas ocorrências envolvendo crianças e adolescentes, qual seja, a comunicação ao Conselho Tutelar. 


No entanto, apenas com o intuito de aprimorar a técnica legislativa do projeto, além de incluir os pais como destinatários da comunicação, propomos a seguinte 

EMENDA


Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 1107, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Ficam os profissionais de saúde obrigados a comunicar ao Conselho Tutelar e aos pais ou responsáveis os casos de uso de álcool e de outras drogas por crianças e adolescentes atendidos em serviços de saúde públicos ou privados do Estado.

Parágrafo único – Ao Conselho Tutelar, recebida a comunicação, compete aplicar as medidas cabíveis, em conformidade com a Lei Federal 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, e demais normas vigentes.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1107, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Afonso Lobato – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – Milton Vieira – José Zico Prado – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Caio França – Adilson Rossi – Gilmaci Santos 

